
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.731 - RS 
(2016/0157924-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JARDILINA DA ROCHA LIPUS 
ADVOGADO : SILVIA RESMINI GRANTHAM E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. EXIGIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT.

1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que a falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos – recorrido e paradigma – tenham dado interpretação 
discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no 
permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, consolidou o 
entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a 
título de tutela antecipada posteriormente revogada.

Agravo interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.731 - RS 
(2016/0157924-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JARDILINA DA ROCHA LIPUS 
ADVOGADO : SILVIA RESMINI GRANTHAM E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JARDILINA DA ROCHA 
LIPUS contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 145, e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO. PAGAMENTOS EFETUADOS POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
REFORMADA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE. POSSIBILIDADE.

1) Se o pagamento se deu em razão de decisão judicial 
posteriormente reformada, não há que se falar em boa-fé no seu 
recebimento, sendo possível a sua repetição.

2) Se afasta a possibilidade de devolução dos valores que são 
pagos em decorrência de erro da Administração ou de interpretação 
errônea ou aplicação equivocada de lei; mas permite-se a devolução 
quando concedidos em razão de decisões judiciais posteriormente 
reformadas, como no caso dos autos. Precedentes do STJ". 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 337, e-STJ):    

"PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO". 

Em suas razões, argumenta a agravante que a decisão merece reforma, 
uma vez que a divergência foi devidamente comprovada.

Sustenta (fl. 348, e-STJ):

"A agravante preencheu todos os requisitos, que se fazem 
necessários para a viabilidade, seguimento e provimento do recurso 
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especial.
Assim, resta, novamente, como única forma de obtenção da 

justiça, utilizar-se da presente, inclusive, para reproduzir e reiterar, 
em parte, os argumentos que viabilizam a reforma da decisão 
agravada e o conseqüente provimento do recurso especial.

O recurso apresentado pela parte agravante, à Corte Superior 
apresentou precedentes jurisprudenciais e os cotejou com a decisão 
recorrida, prolatada pelo Tribunal Regional da 4ª Região.

A recorrente colacionou decisão prolatada pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, em processo similar, cujo objeto era 
a concessão de pensão por morte de ex-servidor público à 
dependente maior de 21 anos universitária. Diante da 
impossibilidade de manutenção da decisão liminar que concedeu o 
benefício à estudante, aquela Corte entendeu pela irrepetibilidade 
das verbas recebidas de boa-fé:".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.731 - RS 
(2016/0157924-8)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. EXIGIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT.

1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que a falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos – recorrido e paradigma – tenham dado interpretação 
discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no 
permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, consolidou o 
entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a 
título de tutela antecipada posteriormente revogada.

Agravo interno improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF

Da análise dos autos e da leitura das razões de recurso especial, 
verifica-se a ausência de indicação do dispositivo de lei ao qual se teria dado 
interpretação divergente.

Ressalta-se que a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que 
"a falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - 
recorrido e paradigma - tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao 
exame do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea 'c'. 
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Inteligência do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal" (REsp 
468.944/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 12/5/2003.). 

Diante disso, o conhecimento do recurso especial encontra óbice no 
enunciado 284 da súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, julgado da Corte Especial:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA A. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO 
DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO. INADMISSÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF.  MATÉRIA 
PACIFICADA NA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 DO 
STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA AOS QUAIS SE NEGA 
SEGUIMENTO.

1. É imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei 
tido por violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha 
sido interposto pela alínea a quer pela c.

(...)
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EREsp 

382.756/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 18/11/2009, DJe 17/12/2009.).

Ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. RESCRIÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. CINCO 
ANOS. SÚMULA 150/STF. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE 
DA FASE DE LIQUIDAÇÃO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
DESÍDIA DA PARTE ATESTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.

(...)
4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 

ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 
284/STF.
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Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 853.352/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 17/3/2016, DJe 22/3/2016.);

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME NO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF, POR ANALOGIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que não 
indica o dispositivo legal supostamente contrariado, por não permitir 
a compreensão de questão infraconstitucional hábil a viabilizar o 
trânsito do recurso, o que atrai o óbice previsto na Súmula n. 
284/STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 

386.156/ES, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 25/2/2016.);

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DA CF. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 884 DO CC. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 59 DA LEI N. 8.666/93. SÚMULA 284/STF. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.

(...)
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 

ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 446.728/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 25/2/2014, DJe 7/3/2014.);

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 

interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não 
indica, especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal 
teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso 
tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo Regimental não provido" (AgRg nos EDcl no AREsp 
87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/4/2013, DJe 10/5/2013.);

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

1. O recurso especial foi interposto com base no art. 105, III, c, 
da CF, e a parte recorrente deixou de indicar expressamente sobre 
qual dispositivo de legislação infraconstitucional recairia a suposta 
divergência pretoriana invocada, atraindo a incidência do óbice da 
Súmula 284/STF, por deficiência de fundamentação de suas razões.

2. Exige-se a comprovação do dissídio pretoriano nos moldes 
dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, o que 
não foi providenciado pela parte recorrente.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 12/3/2013, DJe 15/3/2013.).

Ademais, não prosperaria o recurso especial.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte uniformizou o entendimento no 
sentido de que é dever do titular de direito patrimonial devolver valores recebidos por 
força de tutela antecipada que foi posteriormente revogada. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VALORES 
RECEBIDOS POR DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA 
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POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.384.418/SC, 

consolidou o entendimento de que é dever do titular de direito 
patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada.

2. Essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção no 
julgamento do Recurso Especial 1.401.560/MT pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. Min. Sérgio Kukina, Relator 
para acórdão Min. Ari Pargendler, julgamento em 12.2.2014).

3.  Recurso Especial provido" (REsp 1.593.120/RN, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/05/2016, DJe 25/05/2016.);

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA 
POSTERIORMENTE MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
1.401.560/MT.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, consolidou o 
entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos 
a título de tutela antecipada posteriormente revogada.

2. Recurso Especial provido" (REsp 1.583.629/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, 
DJe 24/05/2016.);

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
POSTERIORMENTE MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
1.401.560/MT. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES, PARA DETERMINAR A DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES PERCEBIDOS, EM RAZÃO DA REVOGAÇÃO DA 
TUTELA ANTECIPADA.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

2.   É possível a concessão de efeitos infringentes aos 
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Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser 
corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação 
do julgado recorrido, conforme reverberam abalizada doutrina e 
jurisprudência atuais (EDcl na AR 2.510/SP, Rel. Min. ADILSON 
VIEIRA MACABU, DJe 16.06.2011; EDcl no AgRg no Ag 
1.214.723/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 
10.06.2011; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 
1.316.589/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 17.06.2011, dentre 
outros).

3.   Esta Corte Superior de Justiça tem admitido, 
excepcionalmente, que o Recurso Aclaratório possa servir também 
para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial 
desta Corte, quando adotada em regime de recursos repetitivos, em 
atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a 
celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento majoritário.

4.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 
12.2.2014, consolidou o entendimento de que é necessária a 
devolução dos valores recebidos a título de tutela antecipada 
posteriormente revogada.

5.   No mais, faço a ressalva do meu entendimento pessoal, 
para afirmar que a realidade fática demonstra que, nessas situações, 
a parte autora, ao obter a concessão de um benefício por força de 
decisão judicial, acredita que o seu recebimento é legítimo, não 
tendo conhecimento da provisoriedade da decisão e da possibilidade 
de ter que restituir esse valor, máxime se essa advertência não 
constou do título que o favoreceu.  Dessa forma, tendo a importância 
sido recebida de boa-fé, uma vez que amparada por decisão judicial, 
mostra-se incabível seja a parte posteriormente surpreendida com o 
desconto das diferenças, tidas por indevidamente recebidas, após a 
cessação dos efeitos da tutela provisória.

6.   Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos, para determinar a devolução dos valores percebidos, 
em razão da revogação da tutela antecipada, com ressalva do ponto 
de vista pessoal do relator" (EDcl no AgRg no REsp 1.317.169/PE, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016.).

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
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Ante o exposto e em vista de que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0157924-8 AREsp 935.731 / RS

Números Origem:  450028774820154040000  50036989220154047100  RS-50036989220154047100  
TRF4-50028774820154040000

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JARDILINA DA ROCHA LIPUS 
ADVOGADO : SILVIA RESMINI GRANTHAM E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARDILINA DA ROCHA LIPUS 
ADVOGADO : SILVIA RESMINI GRANTHAM E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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